
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.155.098 - MG (2009/0168726-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VILA VELHA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ATIVIDADE DE
LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS. LC 70/1991. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que se sujeitam à incidência 
de Contribuição Social as receitas decorrentes de atividade de comercialização e 
de locação de bens imóveis, por se inserirem no conceito de faturamento da 
empresa. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2009(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.155.098 - MG (2009/0168726-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VILA VELHA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto por Vila Velha Empreendimentos e Participações Ltda. 

contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, sob o fundamento de que, nos 

termos da jurisprudência do STJ, incide PIS/COFINS sobre as receitas decorrentes de 

atividade de comercialização e de locações de bens imóveis, por se inserirem no conceito de 

faturamento da empresa.

Em seu Regimental, a empresa sustenta, em suma, que a questão em torno da 

incidência de PIS e COFINS em locações de bens imóveis não é pacífica no âmbito do STJ.

Afirma ainda que "os rendimentos provenientes da locação de bens imóveis não 

se inserem no faturamento tal qual definido pela lei Complementar 70/91, estando excluídos da 

base de cálculo do PIS e da COFINS" (fl. 435, grifo no original).

Requer, ao final, o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.155.098 - MG (2009/0168726-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.11.2009. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

A Primeira Seção do STJ firmou entendimento de que incide PIS/COFINS 

sobre as receitas decorrentes de atividade de comercialização e de locação de bens imóveis e 

móveis, por se inserirem no conceito de faturamento da empresa.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. COFINS. LC 70/91. RECEITAS PROVENIENTES DE 
LOCAÇÃO DE LOJAS COMERCIAIS EM SHOPPING CENTER. 
INCIDÊNCIA.

1. É pacífico na 1ª Seção o entendimento segundo o qual as 
receitas das pessoas jurídicas provenientes da locação de bens imóveis integram a 
base de cálculo das contribuições PIS/COFINS (LC 70/91, art. 2º).

2. Tal entendimento se aplica também às receitas provenientes da 
locação de lojas em shopping center, mesmo nos casos em que o valor do aluguel 
seja fixado em percentual sobre o faturamento do lojista locatário. Relativamente 
às contribuições sociais incidentes sobre o faturamento e as receitas, o regime da 
não-cumulatividade só se aplica para os setores da atividade econômica definidos 
em lei (CF, art. 195, § 12).

3. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 727.245/PE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2006, DJ 06/08/2007 p. 
452).

PROCESSUAL CIVIL – TRIBUTÁRIO – INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA SOBRE ALUGUÉIS ORIUNDOS DA LOCAÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS – ATIVIDADE DE LOCAÇÃO EM GERAL – INTERMEDIAÇÃO 
EM CONTRATO DE LOCAÇÃO – ACÓRDÃO A QUO SEM OMISSÃO – 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL – ART. 110 DO CTN – STF.

1. O thema decidendum restringe-se ao suposto julgamento de o 
Tribunal de origem versar sobre hipótese diversa da disposta nos autos.
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2. Do acurado exame dos autos, depreende-se que o  acórdão a 
quo determinou a incidência tributária sobre a atividade de locação de bens, em 
razão da pretensão deduzida e dos documentos coligidos aos autos.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional ajustou-se à pretensão deduzida, conforme se depreende 
da análise do julgado recorrido.

4. Irreparável o decisum agravado, porquanto firmado em pacífica 
jurisprudência do STJ. Em outros termos, indiscutível a conclusão segundo a qual 
as receitas decorrentes de atividade de venda e de locação de bens imóveis 
sujeitam-se à incidência de contribuição social.

5. Sem razão a irresignação recursal, outrossim, no que se refere à 
suposta delimitação inadequada da demanda; porquanto, ao compulsar os autos, 
denota-se que, desde a inicial, a temática da controvérsia cingiu-se ao pedido 
genérico acerca da desobrigação de recolhimento de contribuições sociais.

6. O recurso sub examen não coligiu argumentos capazes de 
infirmar os fundamentos do 'decisum', razão que enseja a negativa do provimento 
ao agravo regimental.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 939.374/PE, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 01/07/2009).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO. COFINS. LC 70/91. ATIVIDADE 
DE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. INCIDÊNCIA.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir 
de modo integral a controvérsia posta.

2. É firme na 1ª Seção o entendimento segundo o qual as receitas 
decorrentes de atividade de comercialização de bens imóveis sujeitam-se à 
incidência da COFINS, por integrarem esse valores o faturamento da empresa, 
compreendido como o resultado econômico da atividade empresarial exercida.

3. Por essa mesma razão, equipara a jurisprudência dominante as 
operações compra e venda de imóveis à de locação desses bens, já que ambas 
geram valores que irão compor o faturamento da empresa.

4. Nessa linha de entendimento, segundo a qual (a) a base de 
incidência da COFINS é o faturamento, assim entendido o conjunto de receitas 
decorrentes da execução da atividade empresarial e (b) no conceito de 
mercadoria da LC 70/91 estão compreendidos até mesmo os bens imóveis, com 
mais razão se há de reconhecer a sujeição das receitas auferidas com a 
operações de locação de bens móveis à mencionada contribuição.

5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1010388/PR, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 11/02/2009).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0168726-7 REsp 1155098 / MG

Número Origem: 200638000294098

PAUTA: 17/12/2009 JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILA VELHA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILA VELHA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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